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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANELA
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CONTRATO NÚMERO xxx/2019
O MUNICÍPIO DE CANELA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na rua Dona Carlinda, 455, prédio da Prefeitura Municipal, inscrito no CNPJ sob número 88.585.518/0001-85, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor Constantino Orsolin, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob. n.º 239.070.960-53, portador da CI n.º 7002843402, residente e domiciliado na Rua Luiz Thomazi, 142, Centro, em Canela/RS, de ora em diante denominado CONTRATANTE e, de outro lado a empresa  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob número XXXXXXXXXXXX, com sede na Rua XXXXXX, XXXX, Bairro XXX, em XXXX XXXX/XX,  representada neste ato pelo Sr. XXXX, XXXXX, XXXX, XXXX, portador da CI nº XXXX, inscrito no CPF XXXXX, residente e domiciliado na Rua XXXX, XXX, XXXX, XXXX,  em XXXXX/XX, de ora em diante denominado somente CONTRATADA, por este instrumento e na melhor forma de direito, tendo em vista o expediente nº 2018/12397,  que versa sobre a Licitação Pública , Modalidade Tomada de Preços xx/2019, e cujo resultado encontra-se devidamente homologado e adjudicado pela autoridade competente, e em conformidade com o disposto na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Municipal 3.411/2013 e Decreto Municipal 8.241/2019,  celebram o presente CONTRATO, regendo-se pelas cláusulas e condições que seguem:   
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 –   DO OBJETO:
O presente termo tem por objeto contratação de empresa especializada para execução de serviços de assessoria, consultoria e planejamento na área de mobilidade urbana, com a elaboração da REAVALIAÇÂO DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO  DE  CANELA/RS., envolvendo as atividades necessárias ao pleno conhecimento da oferta e da demanda do transporte público por ônibus visando a reorganização operacional da rede de transportes local e sua interface com a rede intermunicipal com a execução do projeto básico dos novos serviços de transportes e assessoria técnica, com vistas a licitação pública dos serviços, atendendo a legislação federal específica em todos os níveis, especialmente a Lei Federal n°. 12.587/2012, que instituiu as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana e as Leis Federais n°8.666/93 e 8.987/95 que tratam das licitações e das concessões de serviço público.
1.2 -  DA JUSTIFICATIVA:
A Política Nacional de Mobilidade Urbana, com diretrizes instituídas pela Lei Federal nº 12.587, de 03 de janeiro de 2012, tem por objetivo contribuir para o acesso universal à cidade, o fomento e a concretização das condições que permitam a efetivação dos princípios, objetivos e diretrizes da política de desenvolvimento urbano.
Essa contribuição se dá por meio do planejamento e da gestão democrática do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, entendido como o conjunto organizado e coordenado dos modos de transporte, de serviços e de infraestrutura que garantam os deslocamentos de pessoas e cargas no território do Município.
Assim, a Mobilidade Urbana, definida como um atributo das cidades, relativo ao deslocamento de pessoas e bens no espaço urbano, utilizando para isto veículos, vias e toda a infraestrutura urbana, teve o escopo de seu conceito ampliado por quatro complementos estruturais da política desenvolvida pelo Ministério das Cidades: a inclusão social, a sustentabilidade ambiental, a gestão participativa e a democratização do espaço público.
A Constituição Federal vigente e as Leis Federais n°8.666/93 e 8.987/95, determinam que os serviços de transporte coletivo municipal devem ser legalizados sob a égide da previsão legal em vigor, determinando a necessidade de elaboração da REAVALIAÇÂO DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO  DE  CANELA/RS.
1.3 - PLANO DE TRABALHO DA  REAVALIAÇÂO DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO  DE  CANELA/RS
A presente proposta de serviços técnicos tem como objetivo a REAVALIAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE CANELA/RS. 
Os trabalhos propostos visam a reavaliação da modelagem para o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Canela/RS, com o objetivo de adequação dos procedimentos necessários para o processo de concessão do sistema de transporte coletivo urbano, com as atividades técnicas abaixo:
1.3.2 - Pesquisas - O trabalho deverá ser desenvolvido mediante a montagem prévia de uma ampla e detalhada base de dados, obtida através de pesquisas operacionais e de fontes secundárias, pesquisas de campo compreendendo, no mínimo, o conhecimento das seguintes variáveis:
a) Rede atual de serviço de transporte coletivo municipal que serve ao Município de Canela/RS, através do levantamento dos seguintes dados: 
● Composição da rede de linhas. 
● Dados de oferta do serviço (número de viagens).
● Dados de demanda (passageiros transportados). 
● Dados de composição da frota (tipo de veículo e idade média).
      ● Série histórica de dados afetos à demanda e oferta.
b) Identificação das linhas - de - desejos de deslocamentos da população usuária do transporte urbano através da montagem da uma matriz de Origem e Destino; 
c) Conhecimento dos indicadores sociais e econômicos do município;
d) Legislação municipal atinente ao transporte e circulação; 
e) Planos e projetos existentes e em implantação envolvendo infraestrutura viária, circulação e urbanismo em âmbito local e regional;
f) Plano Diretor de Desenvolvimento do Município. 
O levantamento das linhas - de - desejos das viagens por transporte coletivo urbano envolverá as seguintes pesquisas: 
a)  Pesquisa de origem e destino nos pontos de parada
Objetivo: Obter dados amostrais sobre a distribuição espacial das viagens realizadas pela população usuária do sistema de transporte coletivo município. Ao questionário serão incluídas questões para identificação dos dados sociais, econômicos e de caracterização individual das pessoas que permitam exercícios de correlação entre estas variáveis e as viagens, de forma a subsidiar a elaboração de modelo de transporte.
Forma: Realização de entrevistas nos pontos de parada, utilizando como padrão para a distribuição espacial a origem das viagens relacionadas a um zoneamento da cidade em zonas de tráfego.
Amostra: Deverão ser pesquisadas 10% das viagens para cada um dos períodos típicos do dia (pico manhã, entre - pico manhã, pico almoço, entre - pico tarde, pico tarde e noite), com um mínimo de duas viagens por período, salvo os casos em que a oferta não permitir tal amostra, quando a pesquisa deverá ser censitária, ou seja, cobrindo todas as viagens.
b) Pesquisa de embarque e desembarque nos pontos de parada: 
Objetivo: Conhecer numericamente a distribuição espacial das viagens para posterior expansão da pesquisa de origem e destino. Deverão ser pesquisados os mesmos pontos de parada onde forem realizadas as pesquisas de origem e destino. 
Amostra: Deverá ser pesquisado o total das viagens para cada ponto selecionado, num dos períodos típicos do dia (pico manhã, entre - pico manhã, pico almoço, entre - pico tarde, pico tarde e noite).
Forma: contagem de passageiros nos pontos de parada. 
c) Pesquisa censitária
Objetivo: Levantar o total de passageiros transportados no município, estratificados de acordo com a sua forma de pagamento.  Terá como objetivo a expansão das pesquisas realizadas por amostragem para o universo do sistema. 
Amostra: Deverá ser uma pesquisa censitária, considerando dias típicos da semana e do mês. 
Forma: Fechamento de roleta. 
d) Levantamentos sobre o sistema viário
Objetivo: obter dados de caracterização da circulação e da infraestrutura viária em complementação aos dados obtidos de fontes secundárias.
Forma: os levantamentos deverão ser executados mediante inspeções em campo com o registro dos dados definidos na metodologia em croquis, mapas e planilhas, além de fotos das principais situações observadas, abrangendo a caixa de rolamento e passeios.
Amostra: o levantamento deverá abranger o sistema viário principal (vias arteriais e coletoras) e amostras do sistema viário local de bairros.
Os demais dados serão levantados junto ao órgão gestor e demais setores da administração pública municipal, estadual e federal, bem como junto à empresa operadora do Transporte Coletivo Municipal. 
1.3.2 -  Análise e diagnóstico
             A análise e diagnóstico das condições de operação do transporte coletivo e da realidade local das funções urbanas que apresentam interface com o transporte público e dos aspectos administrativos e legais atinentes devem contemplar os seguintes tópicos:
a) Leitura e análise situacional dos serviços de transporte coletivo municipal, marco institucional, organização pública para a gestão e os agentes sociais e privados intervenientes, proporcionando uma caracterização quantitativa e qualitativa destes universos de análise e a identificação de problemas a serem observados no momento de elaboração de diretrizes e propostas;
b) Análise crítica da situação atual e do prognóstico voltado aos aspectos da mobilidade da população; desempenho do serviço de transporte coletivo;
c) Concepção de soluções para os problemas identificados na análise crítica da situação atual e do prognóstico, envolvendo os aspectos de rede de transporte coletivo, infraestrutura viária;
d) Análise crítica do modelo institucional e de organização da gestão para levar adiante a implantação das soluções propostas e a correspondente definição de diretrizes para estes universos de análise.
1.3.3 -  Discussão social
A metodologia a ser utilizada na análise da realidade local do TCU terá os pontos de vista: 
a) Técnico (abordagem dos aspectos físico, social, econômico e ambiental);
b) Comunitário (abordagem dos mesmos aspectos, junto às comunidades locais) incluindo as técnicas de abordagem e envolvimento dos diversos grupos locais.
              Aliado aos trabalhos técnicos deverá ser conduzido pela empresa contratada, com participação da Prefeitura Municipal de Canela/RS, um processo de discussão social dos principais elementos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano, mediante reuniões, seminários e audiências públicas. 
1.3.4 -  Produtos a serem entregues
             Do processo de análise, resultarão elementos que serão organizados, complementados e detalhados para a materialização do Sistema na forma desejada contemplando os seguintes produtos:
a) Relatório técnico analítico do diagnóstico e prognóstico;
b) Projeto – de – lei do novo Sistema de Transporte Coletivo Urbano, se for o caso;
c) Reavaliação do Projeto de uma nova rede de transportes em consonância com a matriz de origem e destino dos deslocamentos contemplando:
● Indicação de alternativas de modelo tarifário, abordando conceitos de tarifas integradas e/ou diferenciadas por tipo de serviço.
● Indicação de tecnologia para controle dos acessos; 
● Modelo econômico financeiro com a aferição dos custos e receitas para o cálculo da tarifa do sistema; 
d) Indicação das obras de infraestrutura necessárias para a implantação do modelo proposto; 
e) Projeto operacional com a especificação dos serviços, dimensionamento da oferta de acordo com a demanda apurada; 
f) Modelo institucional indicando a forma de organização dos serviços com vistas à futura licitação pública;
g) Assessoramento jurídico durante o processo até o lançamento do edital;
h) Acompanhamento e assessoramento técnico durante o processo licitatório.
Todos os projetos deverão ser entregues em mídia física e digital, sendo os em mídia física no formato dobragem conforme padrão ABNT, com 02 (duas) e os demais em mídia digital nos formatos de arquivo DWG e PDF.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO
2.1 – O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor  global  de xxxx (xxxxx), dividido em 03 (tres) parcelas iguais:
2.2 –  O pagamento será efetuado, sendo  a primeira parcela  paga após 30 (trinta) dias do início dos trabalhos, a segunda parcela após 60 (sessenta) dias do início dos trabalhos, a terceira parcela será paga em até 30 dias após a entrega do relatório final e conclusivo dos trabalhos realizados, sempre após emissão Nota Fiscal, aprovada e liberada pela fiscalização do contrato.
2.3 – A CONTRATADA  deverá,  emitir e apresentar ao CONTRATANTE, relatório do qual constem discriminadamente, por itens e detalhes, todos os serviços executados nos períodos, acompanhada de planilha dos serviços e  Nota Fiscal.  (juntar comprovante da arrecadação devida, GFIP sobre a mão-de-obra, referente ao mês anterior)
2.4 – Somente serão pagos os valores correspondentes às partes dos serviços efetivamente realizados e atestados pela fiscalização.
2.5 – Nos preços propostos estão incluídas as despesas com materiais, mão-de-obra, equipamentos, utensílios, transporte, os serviços auxiliares à execução dos trabalhos,  seus consumos,  todas e quaisquer despesas decorrentes de impostos, taxas, encargos sociais, previdenciários e fiscais, ARTs,  seguros de responsabilidade civil que cubram danos pessoais e materiais á terceiros, e ainda o seguro pessoal utilizado contra riscos de acidentes de trabalho, serviços de terceiros e outros ônus que recaiam sobre os serviços contratados, sem quaisquer ônus ou solidariedade por parte do CONTRATANTE.
2.6 – Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, após a data limite de apresentação das propostas, de comprovada repercussão nos preços ajustados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO
3.1 – O presente Contrato terá vigência pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com Artigo 57 II da Lei Federal 8.666/93.
CLÁUSULA QUARTA – RESPONSABILIDADE SOCIAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA
4.1 – Para todos os efeitos legais e contratuais, não há qualquer vínculo empregatício entre o CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA ou de empresas ou terceiros por esta utilizados para a execução dos serviços ora contratados.
4.2 – A CONTRATADA reconhece que é responsável por todas as obrigações, despesas e encargos trabalhistas, securitários, previdenciários, e outros quaisquer, passados, presentes ou futuros, na forma da Legislação em vigor, relativos a seus representantes, prepostos, empregados e terceiros utilizados na execução dos serviços objeto deste CONTRATO, responsabilizando-se por todos os danos e/ou prejuízos que tais profissionais venham a causar à CONTRATANTE, inclusive judiciais, nos termos do Artigo 71 da Lei n.º 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES
5.1 –  São obrigações da CONTRATADA:
Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas; 
Assumir a responsabilidade técnica pela execução dos serviços;
Observar os requisitos mínimos de qualidade, utilidade, segurança, resistência recomendados pela ABNT;
Não sub-empreitar serviços definidos, no todo ou em parte, exceto com autorização prévia do CONTRATANTE, cabendo-lhe porém, toda a responsabilidade;
Comprovar mensalmente junto ao Departamento de Licitações e Compras o pagamento das obrigações decorrentes da legislação trabalhista,  da Previdência Social e de Seguros, através de documentação hábil;
Submeter-se à fiscalização da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Mobilidade Urbana; 
Manter  Responsável Técnico devidamente credenciado pelo órgão competente e aceito pelo CONTRATANTE, para representá-lo na execução do Contrato. 
Manter, em lugares determinados pela FISCALIZAÇÃO, o pessoal em serviço, devidamente uniformizados e identificados;
Corrigir, separar, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução,  apontados pela FISCALIZAÇÃO;
Submeter-se às disposições legais em vigor;
Manter-se, durante toda a execução deste Contrato, em conformidade com as obrigações anteriores e as condições de habilitação e qualificações exigidas na CONTRATAÇÃO;
Manter, durante a execução dos serviços, diário de ocorrências, que deverá ser preenchido, periodicamente, por contratante e contratada, tendo o seu período a ser definido pela fiscalização do serviço.
Executar os serviços de acordo com as especificações estabelecidas neste termo;
 Arcar com todos os custos necessários para a execução dos trabalhos, inclusive com a equipe técnica, aluguel de veículos, viagens aéreas, diárias e estadias, bem como os impostos sobre o faturamento, dentre outros;
Apresentar a Prefeitura Municipal de Canela/RS os relatórios nas diferentes etapas, contendo os resultados das pesquisas e diagnóstico do sistema atual, das alternativas de modernização no sistema atual e detalhamento da alternativa selecionada;
Capacitar a equipe técnica indicada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Mobilidade Urbana, quanto a metodologia do trabalho;
Realizar pesquisas de opinião, de mobilidade urbana, em pelo menos 60 (sessenta) interseções, definidas em comum acordo com a Municipalidade;
Apresentar relatórios técnicos detalhados de cada serviço realizado à medida que for executado.
CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADES
6.1 – A CONTRATADA é responsável ainda para com o CONTRATANTE  e para com terceiros:
a - Pelo estrago, com prejuízo ou danos causados ao MUNICÍPIO ou aos serviços, em conseqüência da imperícia, imprudência ou negligência próprias ou de seus prepostos, auxiliares ou contratados;
b - pela infração ou inexato cumprimento das cláusulas deste Contrato;
c - ela solidez, segurança e perfeição dos serviços, obrigando-se a corrigir, na execução dos mesmos serviços, todos os defeitos que forem apontados pela FISCALIZAÇÃO e desfazer aqueles que esta condenar como  impróprios ou mal executados;
d - Pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE  ou a terceiros, decorrentes por sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à FISCALIZAÇÃO ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e - Pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato e sua inadimplência com referência aos encargos referidos neste item, não transferindo ao CONTRATANTE  a responsabilidade de seu pagamento, nem podendo onerar o objeto do Contrato, responsabilizando-se por todos os danos e/ou prejuízos que tais profissionais venham a causar ao CONTRATANTE, até mesmo judíciais, nos termos do Art. 71 da Lei 8.666/93;
f - Para todos os efeitos legais, não há vínculo empregatício entre os funcionários da contratada e o Município, nos termos do Art. 71 da Lei 8.666/93;
g - Todos e quaisquer riscos de acidentes de trabalho serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser cobertos por seguro, durante e até a entrega definitiva dos serviços;
h - O Recebimento dos serviços  não exime a CONTRATADA das responsabilidades legalmente imputáveis por erro ou vício de execução pelo período de 5 (cinco) anos, durante os quais ficará obrigada a saná-lo sem ônus para o CONTRATANTE; 
i - O não cumprimento desta responsabilidade, além das providências administrativas e judiciais cabíveis, implicará na declaração de inidoneidade da CONTRATADA perante o MUNICÍPIO.
CLÁUSULA SÉTIMA - MULTAS E PENALIDADES
7.1 – A CONTRATADA ao deixar de cumprir qualquer das obrigações assumidas ficará sujeita as penalidades previstas neste item, nos termos dos Artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666/93. 
7.2 – Pela inexecução total ou parcial do Contrato o CONTRATANTE poderá, garantida prévia defesa, além de rescindir o Contrato, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
I    - Advertência;
II   - Multa de 10% (dez por cento) do sobre o  valor total corrigido  do Contrato; 
III  - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV  - Declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com o MUNICÍPIO, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida somente quando a CONTRATADA ressarcir o MUNICÍPIO pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
7.3 – Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total corrigido da contratação, quando a CONTRATADA:
a - Prestar informações inexatas ou criar embaraços à FISCALIZAÇÃO  da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Mobilidade Urbana,
b - Transferir  ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte a terceiros, sem prévia autorização do CONTRATANTE;
c - Executar os serviços em desacordo com as Normas Técnicas ou Especificações, independentemente de obrigação de fazer as correções necessárias às suas expensas;
d - Desatender às determinações da FISCALIZAÇÃO;
e - Cometer qualquer infração às normas legais Federais, Estaduais e Municipais, respondendo em razão da infração cometida;
f - O Ocasionar, sem justa causa, atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços contratados;
g - recusar-se a executar, sem justa causa, no todo ou em parte os serviços contratados;
h - Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má-fé, venha causar danos ao MUNICÍPIO ou à terceiros, independente da obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados.
7.4 – As multas poderão ser reiteradas e aplicadas  em dobro, sempre que se repetir o motivo, bem como serão aplicadas cumulativamente.
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES
8.1 – O CONTRATANTE reserva-se o direito de alterar unilateralmente o presente contrato, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA.
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO
9.1 – O Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 e pelas formas do artigo 79 da Lei Federal número 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei Federal número 8.883, de 8 de junho de 1994, sendo que poderá haver cumulação destas com a multa prevista neste Contrato, se for o caso.
9.2 –   Será rescindido o presente Contrato, garantido o contraditório e ampla defesa, sem prejuízo das multas aplicáveis,  sem direito à indenização de qualquer espécie, por parte do CONTRATANTE, quando a CONTRATADA:
a) Não cumprir regularmente qualquer das obrigações deste Contrato, especificações ou prazos;
b) Subcontratar, transferir ou ceder, parcial ou total o Contrato, a terceiros, bem como na fusão, cisão ou incorporação com outrem;
c) Executar trabalhos com imperícia técnica;
d) Falir, requerer concordata ou for instaurada insolvência civil;
e) Demonstrar incapacidade, desaparelhamento, inidoneidade técnica ou má-fé;
CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 – As despesas do CONTRATANTE decorrente deste Contrato correrão a conta da seguinte dotação orçamentária:
10 - Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Mobilidade Urbana,
10.1 - Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Mobilidade Urbana,
3.3.90.39. Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica
Dotação. 1293/9  – Recurso 1182 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA TOLERÂNCIA
10.1 – A abstenção, por qualquer das partes, do exercício de direitos ou faculdades assegurados nesse contrato e/ou a tolerância com o atraso no cumprimento de qualquer obrigação, não implicará novação, nem poderá ser invocada como precedente para a repetição do fato tolerado, permanecendo íntegros e inalterados respectivos direitos e faculdades.
CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA – DO IMPACTO FINANCEIRO
12.1 – Na forma do artigo 16 da Lei Complementar n. 101/00, combinado com a Lei Municipal n° 4.142/2018 (LDO), é declarada pela Secretaria Municipal da Fazenda a disponibilidade de recursos financeiros para o cumprimento do presente contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA  TERCEIRA  – DA FISCALIZAÇÃO
13.1 – Na forma do Art. 67 da Lei número 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, a execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo representante da Administração, Fiscalizador Técnico, Eng.º Willian Leonardo Bohorquez, Fiscalizador Administrativo, Almerinda Widmann, Gestor do Contrato,  Geraldo Luiz Noll de Castro,    que  relacionará em registro próprio todas as  ocorrências  pertinentes á sua execução. 
Parágrafo Único – O CONTRATANTE reserva-se o direito de alterar o Fiscalizador, a qualquer momento, devendo oficiar à CONTRATADA. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1 – A CONTRATADA compromete-se a manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na Contratação.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO
15.1 – Eventuais litígios decorrentes da execução deste contrato serão dirimidos perante o Foro da Comarca de Canela.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, junto as testemunhas abaixo firmadas.



Canela, xx de xx de 2019.
CONTRATANTE
CONTRATADA
Procuradoria-Geral do Município
TESTEMUNHAS:
Luciano do Nascimento de Melo

Secretário Municipal da Fazenda e Desenvolvimento Econômico 
Secretário Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Mobilidade Urbana,   
Fiscalizador do Contrato
Fiscalizador do Contrato
Fiscalizador do Contrato
